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Requerimento nº ... 2009

(Do Sr. Pompeo de Mattos)

Sr. Presidente,

Requeiro, nos termos regimentais, a realização de

audiência pública para debater as graves denúncias

recebidas por esta comissão relacionadas aos inquéritos e

ações penais instaurados para responsabilização dos

acusados do assassinato do Juiz de Direito Alexandre

Martins de Castro Filho, ocorrido em 24 de março de 2003,

em Vitória-ES.

Justificativa

O presente requerimento busca contribuir para o melhor

esclarecimento dos documentos encaminhados a esta Comissão de Direitos

Humanos e Minorias acerca dos inquéritos e ações penais instaurados para

responsabilização dos acusados do assassinato do Juiz de Direito Alexandre

Martins de Castro Filho, ocorrido em 24 de março de 2003, em Vitória-ES.

O dossiê elaborado pelo advogado ÚLTIMO DE CARVALHO,

OAB/RJ Nº 49.755, tem 30 páginas de argumentos e centenas outras de

documentos anexos, que se encontram à disposição dos membros desta
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CDHM. Acusa a “construção de erros judiciários graves pelos

comprometidos Ministério Público e Poder Judiciário do Estado do

Espírito Santo, por meio de tortura física e eliminação do Juízo

natural.”

O caso é complexo e ensejou ações no Superior Tribunal de Justiça e

no Supremo Tribunal Federal, e que por longo período aguardam decisões.

Exatamente por se tratar de uma situação polêmica e de difícil discussão no

âmbito do estado do Espírito Santo, é que o autor das denuncias busca o

amparo desta comissão, reconhecendo o papel desta na afirmação dos

direitos humanos.

Sala das Comissões, 09 de abril de 2009.

Deputado POMPEO DE MATTOS
PDT/RS


